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PENETRAÇÃO DE CAPITAL NO MEIO RURAL, EXCLUSÃO E EXPROPRIAÇÃO:  

MECANISMOS DE COMPENSAÇÃO EM CONTEXTO DE DESIGUALDADES PRÉ-EXISTENTES1 

 
 

Natacha Bruna 

 

 

RESUMO 

 

A literatura existente sobre penetração de capital no meio rural centra-se principalmente nos 

impactos de grandes investimentos na subsistência rural da população afectada como um todo. 

No entanto, a população afectada não constitui um grupo homogéneo, contém diferenças 

económicas e sociais que determinam a incorporação e/ou exclusão de diferentes segmentos no 

processo de desenvolvimento rural promovido por tais investimentos. Portanto, é importante 

também considerar as desigualdades pré-existentes na medida em que estas podem condicionar 

e diferenciar as implicações da expropriação de terras e os respectivos impactos dos mecanismos 

de compensação. Consequentemente, moldam os impactos da penetração do capital no meio 

rural “experienciados” pelos distintos segmentos da comunidade afectada. Este artigo tem como 

objectivo explorar esses impactos diferenciados (resultantes da expropriação de terra e de outras 

perdas incorridas) e explorar a eficácia dos respectivos mecanismos de compensação, 

considerando as similaridades e diferenças entre os distintos segmentos da população afectada. 

Tendo como base a experiência de uma empresa de plantação florestais na província da 

Zambézia, sendo que a compensação da expropriação de terras foi feita através do pacote do 

plano de desenvolvimento social da empresa e da criação de emprego, esta pesquisa mostra que 

os mecanismos de compensação não são eficazes e nem estão a melhorar os meios de 

subsistência de grande parte dos segmentos afectados. Uma vez que as desigualdades pré-

existentes não são identificadas e incorporadas no processo de definição e implementação dos 

mecanismos de compensação, o acesso a benefícios por alguns dos segmentos é desigual e 

beneficia maioritariamente as elites. Por exemplo, o acesso feminino a essas compensações e 

outras oportunidades foi limitado, por outras palavras, os agregados familiares chefiados por 

mulheres estão em maior risco de serem excluídos. Os agregados familiares mais desfavorecidos 

e sem ligações a elites são, geralmente, adversamente incorporados nos processos de 

compensação. Nota-se a tendência de os segmentos que abrangem a maioria da população 

afectada sentirem impactos negativos da expropriação de terras e de ser excluída (ou 

adversamente incorporada) nos processos de compensação. Este texto sublinha também como a 

responsabilidade e peso da reprodução social é transferido para, e finalmente transportado pelas, 

mulheres rurais e camponesas, uma vez que os agregados familiares afectados dependem, cada 

vez mais, do trabalho produtivo e reprodutivo feminino para sobreviverem ao impacto da 

expropriação de terra e de outros recursos.  

 
1 Adaptado do artigo publicado na Feminist Africa (em inglês): Bruna, N. (2022). Gendered Terms of 

Incorporation and Exclusion in Rural Mozambique: Unpacking Pre-existing Inequalities and Mechanisms of 

Compensation. Feminist Africa, 3(2). 
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I. INTRODUÇÃO 

 

CONTEXTUALIZAÇÃO  

 

A implementação de grandes projectos no meio rural implica processos de expropriação de terra, 

mediante diferentes modelos, acompanhados de processos de compensação, tais como 

indemnização, reassentamento, entre outros. Estes processos podem incluir mecanismos que 

resultam em incorporação adversa, exclusões sociais e de género, entre outras implicações, e 

ameaças à subsistência rural (Borras e Franco, 2012; Hall et al., 2015; Tsikata e Yaro, 2014; 

Mandamule, 2017; Feijó, 2014; Bruna, 2017). É importante compreender que as condições 

socioeconómicas locais pré-existentes desempenham um papel fundamental nos impactos 

resultantes para os distintos segmentos da população rural afectada. Estas condições podem estar 

relacionadas com dinâmicas de posse da terra, regimes laborais, meios de subsistência e 

economias locais, factores socioculturais e religiosos, entre outros (Ali e Stevano, 2019; Hall et al., 

2017; Tsikata e Yaro, 2014).  

 

Em Moçambique, os mecanismos de compensação estão no centro dos discursos políticos para 

justificar a intensificação dos investimentos directos estrangeiros (IDE) nas zonas rurais (mesmo 

no caso dos que implicam expropriação de terras). Estes discursos referem que os investimentos 

têm o potencial de promover o desenvolvimento rural através da incorporação e integração das 

famílias rurais afectadas em projectos de desenvolvimento socioecónomico. Os mecanismos 

podem incluir programas de responsabilidade social das empresas, planos sociais e de 

desenvolvimento para proporcionar estratégias alternativas de subsistência e geração de 

rendimentos, ou mesmo planos a longo prazo de criação de emprego.  

 

Para o caso específico da Portucel Moçambique, empresa que investiu em plantações florestais 

em parceria com a Corporação Financeira Internacional do Banco Mundial, o seu plano de 

desenvolvimento social constituiu o principal mecanismo de compensação pela expropriação de 

terra e recursos. Sendo um dos maiores investimentos no sector agrário, tanto em termos de 

dimensão da terra obtida, como em volume de investimento (cerca de 2,5 mil milhões de USD), a 

empresa obteve o DUAT de mais de 350.000 hectares de terra nas províncias da Zambézia e 

Manica. A empresa não seguiu os requisitos legais nacionais para o uso e aproveitamento de 

terras, tais como o reassentamento dos residentes e pagamento de indemnizações. Em vez disso, 

o Conselho de Ministros aprovou a implementação do Plano de Desenvolvimento Social da 

Portucel (PDSP) que incluía, como mecanismo de compensação, a promoção de projectos que 

promovam a produção de alimentos e projectos geradores de rendimentos para superar o desafio 

de acesso aos alimentos e de produtividade após a perda de terras de produção. Esperava-se que 

esses projectos: (1) fornecessem assistência técnica e treinamento em técnicas agrícolas (seguindo 

as directrizes da Climate Smart Agriculture); (2) distribuíssem insumos agrícolas; (3) construíssem 

celeiros; (4) construíssem furos de água; e (5) construíssem e reabilitassem estradas e pontes, 

entre outros projectos de geração de rendimentos de menor dimensão (Portucel Moc, 2021). 
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OBJECTIVOS E METODOLOGIA 

 

Grande parte da literatura relevante explora as implicações da penetração de capital no meio rural 

na subsistência e vidas rurais da população afectada como um todo. Compreendendo que a 

população afectada não constitui um grupo homogéneo e que contém diferenças económicas e 

sociais que determinam a incorporação e/ou exclusão de diferentes segmentos, é importante 

também considerar as desigualdades pré-existentes locais, pois estas podem condicionar e 

diferenciar as implicações/resultados da expropriação de terras e dos mecanismos de 

compensação e, consequentemente, moldar os impactos da penetração do capital no meio rural 

“experienciados” pelos distintos segmentos da comunidade afectada.  

 

Deste modo, este texto tem como objectivo compreender os impactos diferenciados sentidos 

pelos diferentes segmentos da população rural afectada por grandes investimentos, tendo em 

conta os seus mecanismos de compensação por expropriação de terra e de outras perdas 

incorridas. Para tal, analisa-se a eficácia das estratégias adoptadas para compensar a perda de 

terras e de meios de subsistência das famílias rurais que foram afectadas pela Portucel, 

procurando compreender, mais precisamente, de que forma as desigualdades existentes antes da 

implementação deste grande projecto, moldaram o sucesso, ou não, das diferentes formas de 

compensação. Desta forma, é possível compreender as implicações diferenciadas dos 

mecanismos de compensação em relação a segmentos distintos da população rural.  

 

Pretendeu-se também compreender o impacto no que se refere à questão de género, 

particularmente, como o impacto directo destes projectos se manifesta em grupos mais 

vulneráveis na comunidade, como, por exemplo, mulheres chefe de agregado familiar (viúvas, 

divorciadas, entre outros casos). A pesquisa teve como enfoque a experiência dos chefes de 

agregados familiares de diferentes segmentos da população rural afectada, procurando 

responder à seguinte questão: quais são as implicações diferenciadas dos mecanismos de 

compensação implementados, no contexto da expropriação de terras, tendo em conta 

segmentos distintos da população rural afectada?  

 

Foi adoptada uma metodologia qualitativa para responder a esta questão específica, embora 

estudos anteriores da autora, na mesma região, tenham tido como base a recolha de dados 

primários através do inquérito. Alguns desses dados são usados para sustentar e confirmar alguns 

argumentos deste texto. Essa recolha de dados primários ocorreu em cinco visitas de campo 

efectuadas intermitentemente entre 2015 e 2019. O objectivo foi entrevistar chefes de agregados 

familiar (homens e mulheres) que anteriormente residiam nas áreas actualmente ocupadas pela 

Portucel, entre outros actores de interesse (representantes do Governo local, lideranças 

tradicionais e representantes da Portucel). Para além de entrevistas semiestruturadas, os métodos 

de recolha de dados incluíram discussões de grupos focais (DGFs) e observação. Uma vez que os 

mecanismos de compensação da empresa consideravam os agregados familiares como a unidade 

de distribuição de benefícios, foram entrevistados 33 chefes de família, dos quais 15 mulheres e 

18 homens. Foram realizadas duas DGF, incluindo uma com sete mulheres e outra com 

trabalhadores permanentes (apenas homens tinham emprego permanente na área de estudo, daí 

o número elevado de homens na amostra das entrevistas).  

 

Uma limitação desta metodologia foi a dificuldade de aprofundar o conhecimento sobre 

dinâmicas de género no seio dos agregados familiares chefiados por homens. Assim, esta 

pesquisa centra-se principalmente na compreensão das implicações distintas da expropriação de 

terras nos agregados familiares chefiados por mulheres comparando-as com as implicações nos 
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agregados familiares chefiados por homens, pertencentes a diferenciados segmentos (elites e 

não-elites, e trabalhadores). 

 

 

II. QUADRO TEÓRICO: DIFERENCIAÇÃO SOCIAL RURAL, TERMOS DE INCORPORAÇÃO  

E ENFOQUE NO DESEQUILÍBRIO DE GÉNEROS 

 

No contexto de penetração de capital no meio rural, Lenine abordou a questão de diferenciação 

do campesinato, referindo que o processo capitalista de expropriação e exploração de recursos 

implica vantagens para alguns e desvantagens para outros e cria novas classes de população rural, 

criando níveis de desigualdades com base em factores, tais como acesso a terra. Lenine (1982) 

classificou o campesinato em quatro grupos: (1) trabalhadores rurais: o grupo dos que não tinha 

acesso a terra e apenas poderiam oferecer a sua força de trabalho para subsistirem; (2) 

camponeses pobres ou camponeses de pequena escala: os que tinham acesso a terra, mas 

insuficiente para a sua subsistência; (3) camponeses médios: os que possuem terra suficiente para 

a sua subsistência; e, (4) camponeses “ricos”; os que possuíam área cultivada que excede o 

trabalho familiar, ou seja, que contractavam mão-de-obra. O contexto actual mostra que esta 

classificação não é estática e, dependendo do contexto histórico e político, o campesinato 

transformou-se e adoptou diferentes estratégias de sobrevivência, ao que se chama hoje 

diversificação de estratégias de sobrevivência (Bricesson, 1999; O’laughlin, 1992; Wuyts, 1982). Ou 

seja, o mesmo agregado familiar pode praticar agricultura de subsistência combinada com outras 

estratégias de sobrevivência (como emprego, formal ou informal, actividades comerciais, entre 

outras estratégias).  

 

A existência de diferentes grupos com características socioeconómicas distintas e diversificadas 

constitui um dos factores determinantes do impacto que a penetração do capital implica para 

cada agregado familiar. Estudos recentes mostram como os processos de expropriação de terra, 

dependendo das condições pré-existentes, podem resultar em incorporações adversas dos 

agregados familiares no processo de desenvolvimento resultante de determinados investimentos. 

Esta incorporação ocorre quando as populações rurais expropriadas são integradas em processos 

capitalistas através de diferentes mecanismos de exploração de trabalho e de recursos (Hall et al., 

2015). Isto inclui ser incorporado nas práticas das empresas, mercados e cadeias de valor, mas, 

simultaneamente, ser excluído dos benefícios dos processos de acumulação (Hall et al., 2015; 

Hickey e Du Toit, 2007). Estes mecanismos podem incluir empregos precários, enquadramentos 

na agricultura por contracto desvantajosos aos camponeses, e integração em mercado de alto 

risco e criação de dependência. Portanto, para além das condições pré-existentes, as estratégias 

de mecanismos de compensação e a eficácia na sua implementação também determinam, 

significativamente, quem ganha e quem perde após o processo de expropriação de terra. 

 

Factores como, pertencer, ou não, a famílias ligadas às lideranças e elites económicas locais, 

género e idade, podem diferenciar as experiências e impactos da expropriação de terra e dos 

mecanismos de compensação. Esses aspectos determinam também o acesso a oportunidades de 

melhoria de condições de vida, obtenção de emprego e ser, ou não, incorporado nos projectos 

de responsabilidade social ou de desenvolvimento comunitário. Consequentemente, as 

desigualdades pré-existentes determinam ou influenciam os termos de incorporação e/ou 

exclusão das diferentes categorias/classes de agregados familiares no processo de 

desenvolvimento rural. 
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As relações de género têm sido reconhecidas como uma forma de desigualdade que molda os 

impactos da expropriação de terras e os seus respectivos mecanismos de compensação a desfavor 

das mulheres. Tsikata e Yaro (2014) sublinham que as desigualdades de género pré-existentes e 

os mecanismos de compensação enviesados moldam as estratégias de subsistência pós-projecto 

em desfavor das mulheres. Argumentam que mesmo os projectos que aparentemente incluem 

mecanismos de inclusão comunitária podem ficar aquém da protecção dos meios de subsistência 

das mulheres ou mesmo limitar o seu acesso às oportunidades se as desigualdades pré-existentes 

não forem consideradas e resolvidas. Muitos casos mostram que os homens são geralmente 

incorporados, através de emprego e de outros mecanismos, enquanto as mulheres são excluídas 

destes processos, o que leva a uma intensificação das desigualdades de género (Gyapong 2020; 

Hall et al. 2015; Levien 2017; Tsikata e Yaro 2014).  

 

Torvikey et al. (2016), com base em experiências de penetração de capital no meio rural no 

contexto ganense, mostram como mulheres e homens são posicionados diferentemente em 

termos de obtenção de benefícios no esquema de subcontratação, uma vez que os homens 

ocupam posições de maior remuneração em contractos permanentes, enquanto as mulheres são 

trabalhadoras ocasionais. Adicionalmente, o estudo de Tsikata (2016) explora a forma como os 

sistemas de posse de terra com base no género prejudicam a subsistência das mulheres rurais, e 

sugere a necessidade de reconhecer a importância da divisão do trabalho com base no género 

na produção e no controlo dos recursos, uma vez que afectam a forma como as mulheres 

vivenciam processos de expropriação da terra de formas que as predispõem a níveis mais 

elevados de exploração. 

 

Por sua vez, e com enfoque em dinâmicas de exploração de trabalho, Shivji (2017) analisa o 

processo de extracção de excedentes pelo capital e mostra como este extrai também o consumo 

necessário da população rural. Ele denomina de “Working people” ao conjunto de diferentes 

segmentos da população rural que passam por processos de exploração, alimentando, assim, a 

acumulação de capital. Ou seja, considera-os working people pelo facto de estes processos 

capitalistas envolverem a intensificação da auto-exploração de trabalho de todos esses 

segmentos, como forma de garantir a sua subsistência em contextos de penetração de capital no 

meio rural. Shivji (1987) explica que o capital maximiza a sua taxa de exploração, deixando os 

camponeses manterem os seus meios tradicionais de produção e controlo sobre o seu processo 

laboral, de modo que assumam a responsabilidade pelos custos da sua reprodução. Ele também 

salienta que, em geral, os homens tornam-se semi-proletários através do trabalho em plantações 

e as mulheres permanecem "camponesas", subsidiando o capital e tornando-se a principal 

responsável pela reprodução social do agregado. Ou seja, o “fardo” dos impactos negativos e da 

responsabilidade da reprodução social2 do agregado recai, em última análise, sobre as mulheres. 

Independentemente das suas posições nas famílias, as mulheres continuam a produzir alimentos, 

para além de todas as outras actividades que envolvem cuidar do lar. As mulheres em tais 

condições, ele explica, vivem "vidas sub-humanas" enquanto exercem trabalho “super-humano". 

A exploração adicional das mulheres ocorre frequentemente no processo de subsidiar o capital, 

gerando produtos e rendimentos adicionais para compensar as carências no sustento do 

agregado familiar (Shivji, 2017). 

 
2 Entende-se por reprodução social a "condição para a acumulação sustentada de capital" (Fraser, 2016: 100). 

Fraser apela a tornar as economias dos cuidados visíveis através do reconhecimento do trabalho realizado 

pelas mulheres, incluindo uma série de trabalhos, desde a preparação de alimentos, fornecimento de 

vestuário e abrigo, cuidados aos trabalhadores, educação de crianças, e cuidados com os idosos (Fraser, 

2016). Estas e outras actividades proporcionam ao capitalismo a força de trabalho de que este depende para 

produzir o valor de excedentes.  
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III.  IMPLICAÇÕES DO PROCESSO DE EXPROPRIAÇÃO E MECANISMOS DE COMPENSAÇÃO: 

SUBSISTÊNCIA RURAL E INTEGRAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO 

 

1. Contexto histórico da subsistência rural 

 

A forma actual da sociedade rural africana deriva do seu passado colonial. A primeira disputa pela 

África moldou as sociedades agrárias no que elas são hoje (Moyo et al., 2012). Os processos 

históricos de mudança agrária, devido ao colonialismo e ao imperialismo, ainda estão presentes, 

particularmente no que diz respeito aos meios de subsistência rurais e à distribuição da terra.  

 

Para o caso de Moçambique, a exploração da força de trabalho foi uma das principais estratégias 

de Portugal colonial e das concessões de capital estrangeiro em Moçambique colonial - o que 

promoveu a tendência de semi-proletarização do campesinato e adopção de emprego como 

estratégia complementar à agricultura de subsistência. De 1930 a 1970, o colonialismo português 

intensificou a integração dos camponeses na economia capitalista global, incluindo a 

transformação das populações indígenas do sul de Moçambique em reserva de mão-de-obra 

para o capital mineiro sul-africano. As regiões centro e norte do país tornaram-se numa economia 

de plantação com grandes empresas produtoras de açúcar, algodão e tabaco (Serra, 2000).  

 

De acordo com Wuyts (1989: 27), o caminho histórico colonial impulsionou três principais 

conjuntos de estratégias de subsistência para o campesinato, nomeadamente: (i) a venda de 

culturas para o mercado, (ii) a venda de mão-de-obra para plantações nas regiões norte e centro, 

e uma reserva de mão-de-obra para a mineração sul-africana, e (iii) a prática da agricultura para 

consumo próprio. Após a independência, e a adopção dos programas de ajustamento estrutural 

promovidos pelas instituições de Bretton Woods, a economia moçambicana realizou uma viragem 

neoliberal, que se intensificou após os anos 2000, e o desenvolvimento rural têm sido moldados 

por estas dinâmicas (Bruna, 2022). Elevados níveis de investimento directo estrangeiro, engajados 

num esquema de extrair-escoar-e-exportar, têm sido direccionados para a indústria mineira para 

a agricultura, fazendo de Moçambique um dos principais alvos de expropriação e usurpação de 

terras (Land Matrix1).  

 

O desenvolvimento rural e os meios de subsistência são fortemente moldados por estas 

dinâmicas, como evidenciado pelos investimentos da Portucel Moçambique e pelas implicações 

do seu modelo de obtenção de terras e plano de desenvolvimento social para o distrito de Ile. 

Estudos mais recentes exploram como esta última onda de investimentos no meio rural 

expropriam, não só, terra, mas, também, outros factores determinantes à subsistência rural, como, 

por exemplo, recursos florestais e ecológicos (Bruna, 2023).  

 

 

2. Portucel Moçambique: expropriação de terra e plano de desenvolvimento social como 

mecanismo de compensação e estratégia de integração  

 

Moçambique é um país onde a terra é propriedade do Estado. O uso e aproveitamento da terra 

deve seguir os procedimentos previstos na Lei de Terras e seus regulamentos, começando pela 

identificação das terras por usar, preparação e apresentação do plano da sua exploração e pedido 

oficial do Direito de Uso e Aproveitamento da Terra (DUAT). Uma parte crítica do processo é a 

realização da consulta pública, na qual os residentes devem aceitar, ou não, a transferência do 

DUAT, e, no caso de aceitação, a negociação da compensação tem lugar ao longo destes 

encontros. No caso de resposta positiva, o requerente obtém, finalmente, a aprovação do governo 
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do DUAT. A empresa passa, então, para a fase seguinte – indemnização e reassentamento de 

residentes - antes de iniciar as suas operações.  

 

No entanto, este processo não se verificou conforme a Lei de Terras e regulamentos. A Portucel 

Moçambique recebeu um DUAT de 50 anos, aprovado pelo Conselho de Ministros de 

Moçambique, antes de consultar todos os residentes das áreas de onde obteve o DUAT. A 

empresa tem vindo, gradualmente, a expropriar terras de agregados familiares com o objectivo 

de plantar árvores em aproximadamente dois terços da área total. Até 2019, cerca de 3.500 

famílias tiveram parte das suas terras "transferidas" para a Portucel (com alguns casos 

excepcionais de transferência total de terras). A Portucel plantou 13.500 hectares de eucalipto 

(Portucel Moc, 2021). A empresa tem implementado o chamado “Plano de Desenvolvimento 

Social da Portucel” (PDSP) como principal mecanismo de compensação pela expropriação de 

terras. Ou seja, o modelo não envolve reassentamentos e indemnizações directas, mas, em vez 

disso, a integração dos agregados familiares no PDSP, conforme negociado a nível de Conselho 

de Ministros.  

 

Nas narrativas da empresa, a população local beneficiaria dos projectos de desenvolvimento 

social e comunitário delineados no PSDP, pois o objectivo do PSDP era de criar e partilhar valor e 

prosperidade com as comunidades locais através da compensação pela perda de terras e de 

recursos florestais. Estes projectos incluíam a acções de promoção da produção de alimentos e 

implementação de pequenos projectos geradores de rendimentos. Esperava-se que esses 

projectos fornecessem: (1) assistência técnica e treinamento em técnicas agrícolas (seguindo as 

directrizes da Climate Smart Agriculture); (2) insumos agrícolas, incluindo animais de pequeno 

porte e sementes; (3) celeiros; (4) furos de água; (5) construíssem e reabilitassem infra-estruturas 

(predominantemente estradas e pontes para escoamento da produção); e (6) e outros projectos 

de geração de rendimentos de menor dimensão (Portucel Moc, 2021). 

 

Antes da chegada da empresa, as famílias, na sua maioria, dedicavam-se à agricultura de 

subsistência com alguma integração no mercado. Dependiam de técnicas de produção pouco 

eficazes e de sequeiro, com técnicas de mão-de-obra intensiva, utilizando ferramentas manuais, 

tais como enxadas, e geralmente sem aplicação de fertilizantes. As famílias forneciam a sua 

própria força de trabalho. Produziam, principalmente, milho, amendoim, feijão e mandioca (INE, 

2012). Assim, a expectativa era que a implementação do PSDP promoveria a transformação 

agrária em termos de mecanização e utilização de melhores práticas e insumos agrícolas. Um 

representante da empresa reportou que cerca de 5.800 famílias e 115 comunidades nas Províncias 

de Manica e Zambézia tinham recebido benefícios desde a implementação do PSDP, em 2015. 

No entanto, projectado de cima para baixo, o planeamento e a implementação do PSDP foram 

insensíveis aos pontos de vista dos camponeses (Bruna, 2017) e às preocupações de subsistência 

das famílias afectadas, especialmente das mulheres. O PDSP não considerou plenamente as 

prioridades e aspirações da população local.  

 

 

3. Eficácia e adequação dos mecanismos de compensação 

 

Esta secção apresenta as implicações generalizadas do processo de expropriação e suas 

implicações nos meios de subsistência rurais de forma geral, ou seja, são apresentadas apenas as 

implicações convergentes, com base na opinião dos directamente afectados. As implicações 

diferenciadas por segmento serão exploradas em secções subsequentes.  
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Como referido anteriormente, a compensação da expropriação de terras foi feita através de dois 

mecanismos principais: o pacote do PSDP e a criação de emprego. Dois problemas foram 

consistentemente identificados no seio de todos agregados familiares entrevistados. O primeiro, 

foi o facto de ter havido promessas não cumpridas, como, por exemplo: fornecer emprego para 

muitos ou todos, distribuir sementes para todos e melhorar as condições gerais de subsistência 

das famílias afectadas. Ainda existem expectativas de terem acesso a mais processos 

compensatórios, o que quer dizer que não foi suficiente o que receberam até ao momento. A 

maioria dos chefes de agregado familiar entrevistados declarou que não tinha protestado e tinha 

permitido que as suas terras fossem "transferidas" para a Portucel porque havia uma noção geral, 

durante a fase de consulta, de que a empresa proporcionaria emprego permanente a, pelo menos, 

um membro de cada família afectada. Sentiram-se assegurados de que o emprego permanente 

permitiria um rendimento mensal fixo para compensar a perda dos seus terrenos. 

 

No entanto, nem todos os agregados familiares afectados obtiveram um emprego na empresa. 

Cerca de 80%, segundo Bruna (2017), trabalharam apenas alguns meses (1 a 3 meses, em média) 

ou não receberam qualquer oportunidade de emprego da empresa. A maioria dos entrevistados 

que teve acesso a trabalho sazonal afirmou que os ganhos não compensaram a perda das suas 

terras. Tiveram de trabalhar, em média, durante um a dois meses, ganhando 170 Meticais por dia 

(cerca de 2 a 3 USD): 

 

Sim, eu trabalhei lá, talvez durante cerca de um mês. Com o dinheiro, comprei sal e comida. 

Não podia sequer comprar uma bicicleta porque o dinheiro era tão pouco... A vida piorou; 

antes podíamos produzir nas nossas machambas, até mesmo vender produtos. Depois da 

chegada da Portucel, tudo parou, [eu] não posso sequer produzir mandioca, não consigo 

arranjar dinheiro, nada. Antes, podia até comprar roupa para os meus filhos, baldes, pratos 

e panelas (Mulher Chefe de Agregado Familiar, Ile, 2019). 

 

O segundo problema girava em torno da insatisfação com o processo de implementação dos 

mecanismos de compensação, em particular, com as ineficiências e ineficácias do PDSP. Algumas 

famílias reportaram ter recebido sementes e assistência técnica da empresa, mas queixaram-se 

de que as sementes foram insuficientes para as suas necessidades, ou foram distribuídas 

tardiamente, ou, ainda, eram inadequadas para as condições edafoclimáticas da região:  

 

Sim, distribuíram sementes, incluindo feijão e milho. No entanto, porque o solo é 

incompatível, devem mudar para outras sementes aqui; ... a maioria de nós pede 

sementes compatíveis com a nossa terra. Por exemplo, amendoins e feijões [seria 

melhor] porque o milho não cresce aqui, talvez com estrume (Líder Comunitário, Ile, 

2019). 

 

Devido aos factores acima descritos e outros relativamente a insatisfações individuais, a 

compensação foi considerada, de uma forma geral, insuficiente porque não cobriu os défices de 

rendimento e de subsistência decorrentes da perda de terra e recursos florestais. A desflorestação 

significou uma perda de acesso a recursos florestais e caça, os quais contribuíam para satisfazer 

as necessidades de reprodução social (incluindo necessidades alimentares, lenha para cozinhar, 

plantas medicinais, recursos para construção de casa, entre outros) e até contribuíam para 

geração de rendimento (como produção de carvão para comercialização, prática de medicina 

tradicional, artesanato, entre outros).  
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De acordo com os dados recolhidos, a maioria dos agregados familiares optou por diversificar 

ainda mais as suas estratégias de subsistência. Alguns homens, por exemplo, migraram à procura 

de emprego nas cidades vizinhas, o que pode ter implicado que muitas mulheres tiveram que se 

tornar chefes de agregados familiares. No entanto, nem todos tiveram de optar por tais 

estratégias, pois alguns tiveram acesso a melhores oportunidades de geração de renda e de 

melhorar os seus níveis de produtividade. A secção seguinte centra-se em analisar as implicações 

diferenciadas para segmentos distintos da população afectada. 

 

 

4. Diferenciados segmentos de população afectada, diferenciados impactos:  

 

Antes do estabelecimento da Portucel, já existiam desigualdades entre diferentes agregados 

familiares, resultantes do percurso histórico e cultural/tradicional de cada local/posto 

administrativo/distrito. Tendencialmente, as lideranças tradicionais tiveram, ao longo da história, 

maior acesso a terra e outros recursos e, como resultado, esta é uma das camadas que detém 

maior poder político e económico.  

 

Neste estudo, foi possível identificar algumas semelhanças e diferenças entre os agregados 

familiares da amostra e, tentativamente, agrupá-los em segmentos distintos de acordo com a sua 

classe social, poder económico de contratar mão de obra, facilidade de acesso a terra e inputs 

agrários. Os segmentos ou categorias apresentam fronteiras cinzentas e podem ser dinâmicas. 

Ou seja, outros factores (internos e externos) podem deslocar os agregados familiares de uma 

categoria para outra. Em alguns casos, alguns agregados familiares podem pertencer, 

simultaneamente, a múltiplas categorias. Compreende-se também que estas categorias ou 

segmentos não constituem “classes”, como referido por Lenine, mas podem ser úteis para 

perceber os impactos diferenciados de expropriação em diferentes grupos da população rural 

afectada. E, deste modo, perceber de que forma os mecanismos de compensação podem ser 

melhorados com vista à minimização da exclusão social.  

 

Neste texto, e tendo em contas reservas acima mencionadas, consideraram-se quatro grandes 

categorias com base no género, dimensão da propriedade de terra, diversidade de fontes de 

rendimento e volume de produção relatadas pelos chefes de agregado familiar: (1) agregados 

familiares chefiados por elites locais; (2) agregados familiares chefiados por trabalhadores 

assalariados permanentes; (3) agregados familiares chefiados por camponeses desfavorecidos; e, 

(4) agregados familiares chefiados por mulheres.  

 

Estes quatro grupos foram identificados através da análise dos dados e identificação de padrões 

de segmentação das famílias com base no género e na dimensão da propriedade dos chefes de 

agregado familiar antes do início do projecto. Inicialmente fez-se uma distinção entre agregados 

familiares chefiados por mulheres e os chefiados por homens. Isto porque as desigualdades de 

género eram aparentes e culturalmente presentes nas áreas de estudo, ficando claro que as 

mulheres foram sujeitas a múltiplas formas de marginalização. A maioria das mulheres chefes de 

agregado familiar entrevistadas eram solteiras, divorciadas e viúvas, coincidentemente, pertencia 

a segmentos mais pobres das comunidades. Estas tinham pouco acesso a terra ou recorriam ao 

aluguer de terras alheias para o cultivo para subsistência; adicionalmente, vendiam a sua mão-

de-obra a outros agregados com capital e terra suficientes para ter de recorrer a força-de-

trabalho adicional à da família.  

 



 

10 

As famílias chefiadas por homens foram diferenciadas em três categorias, com base na informação 

socioeconómica fornecida pelo chefe do agregado familiar. O primeiro grupo de homens chefe 

de agregado familiar identificado é composto pelas elites económicas locais (comerciantes locais, 

entre outros negócios locais) e políticas. O segundo grupo é composto por trabalhadores com 

emprego permanente na Portucel, e o terceiro é composto por homens chefe de agregado 

familiar que tinham menores áreas para produção de subsistência e que também vendiam a sua 

de mão de obra. Os dois primeiros grupos obtiveram maiores benefícios directos da empresa, 

como o emprego assalariado. Fazem parte do último grupo, os homens chefe de agregado 

familiar mais pobres, que beneficiaram do PSDP pontualmente ou de forma não significativa. A 

situação das mulheres chefe de agregado familiar foi particularmente acentuada, tornando 

imperativo compreender como é que tais mulheres beneficiaram, ou não, dos mecanismos 

compensação da Portucel. 

 

Segue a análise das vantagens e desvantagens que cada categoria de chefe de agregado familiar 

vivenciou e que determinaram o grau de incorporação ou exclusão no processo de expropriação 

de terras e seu respectivo processo de compensação.  

 

4.1.  Elites locais: maiores benefícios e intensificação da diferenciação social 

 

Nem todos os agregados familiares rurais foram afectados ou experienciaram o processo de 

expropriação de terras e respectiva compensação da mesma forma. Assim, embora muitos 

referissem (mais de 70% da amostra de Bruna, 2017) que a compensação recebida foi insuficiente 

para cobrir as suas despesas e proporcionar-lhes o bem-estar geral, as elites locais não referiram 

ter sido afectadas de forma semelhante. Fazem parte da elite local, para além dos acima descritos, 

indivíduos, como líderes comunitários (por linhagem e parentesco) e os seus parentes, 

camponeses "mais ricos" (com maiores parcelas de terra, gado e/ou unidades de processamento, 

como moageiras, etc.), funcionários do governo local, entre outros com relações com actores 

económicos e lideranças. São normalmente muito influentes dentro da comunidade e estão à 

frente dos processos de tomada de decisão e negociação com os intervenientes externos. Isto 

coloca-os numa posição vantajosa relativamente ao acesso à informação e elegibilidade para 

programas externos. Este grupo de indivíduos é um produto de estruturas rurais pré-coloniais, 

coloniais e pós-independência, e de liderança tradicional nativa. 

 

As elites locais beneficiaram do PSDP, tendo alguns sido nomeados líderes de grupo para as 

parcelas de demonstração de práticas de agricultura mais resiliente promovida pelo PDSP, o que 

lhes deu acesso a insumos e assistência técnica. A sua elegibilidade também se deveu a outros 

critérios, como possuir um bilhete de identidade e à sua experiência anterior em comercialização. 

A entrevista com um chefe de um agregado familiar, que faz parte desta categoria, que, 

anteriormente à Portucel, era o proprietário da moageira usada na comunidade, revelou certas 

vantagens de ser líder de grupo, tais como receber mais insumos agrícolas e assistência técnica 

alinhada com climate-smart agriculture3: 

 

O meu benefício é ser o líder do grupo. Com o rendimento, consegui comprar uma 

motobomba para irrigar as minhas machambas utilizando um painel solar. Agradeço 

à Portucel por estas melhorias... (Homem, Líder de Parcelas de Demonstração, Ile, 

2019). 

 

 
3 Diferem das práticas locais; por exemplo, não se pode usar a técnica de corte e queima.  
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Para além de terem a oportunidade de aceder a insumos e assistência técnica, tinham também 

capital suficiente para contractar mão-de-obra adicional para trabalhar nas suas parcelas de 

produção para comercialização. É preciso referir que estas novas técnicas requerem maior 

investimento em tecnologia e/ou maior disponibilidade de mão-de-obra. Os produtores sem 

capital suficiente para adoptar nova tecnologia ou aumentar a mão de obra não tinham como 

empregar estas novas técnicas. Como destacou um líder da parcela de demonstração: 

 

Fui escolhido para ser responsável por um grupo de 24 produtores. Sou responsável 

por cuidar do campo de demonstração através da introdução de novas técnicas 

agrícolas que me foram ensinadas. Os outros 24 desconseguem. Talvez possam 

aplicar estas novas técnicas em áreas mais pequenas porque é um trabalho árduo. 

Fazer meio hectare ou um hectare é um trabalho desafiante. Tenho pelo menos seis 

a oito pessoas a trabalhar para mim, e pago 50 meticais por dia (Homem líder de 

parcelas de demonstração, Ile, 2019). 

 

A eficiência destas parcelas de demonstração como forma de resolver a questão da segurança 

alimentar, e no geral como forma de “compensação” pela perda de terras, é questionável na 

medida em que a maioria dos agregados familiares afectados não tinha capital, insumos e 

tecnologia para pôr em prática. Além disso, ficou claro como estes "benefícios" do PSDP são 

distribuídos de forma desigual pelos agregados familiares expropriados. Em alguns casos, 

algumas elites locais beneficiaram ao terem acesso a emprego permanente e, ao mesmo tempo, 

possuírem uma parcela de demonstração, o que intensificou ainda mais a diferenciação social.   

 

4.2. Trabalhadores assalariados permanentes: mais terra, mais benefícios  

 

Os trabalhadores permanentes eram, geralmente, homens chefes de agregado familiar com 

parcelas maiores que a média e que não estavam a ser totalmente utilizadas antes do início do 

projecto. Como eram proprietários de parcelas grandes, podiam transferir mais terra para a 

empresa e reter o suficiente para suportar a sua subsistência. Foram estes, depois das elites, a ter 

acesso privilegiado a empregos permanentes, principalmente como guardas, “agentes de ligação” 

(ou seja, oficial de ligação, entre a comunidade e a empresa), entre outros empregos para funções 

similares, incluindo algumas oportunidades de trabalho sazonal mais prolongado. Recebiam 

sementes e assistência técnica para as suas machambas ao abrigo do PSDP. Podiam assegurar 

rendimentos regulares, que investiam em insumos e mão-de-obra agrícola, permitindo-lhes 

produzir alimentos suficientes e culturas de rendimento para vender no mercado. Estes referiram 

que contratavam mão-de-obra, geralmente mulheres e homens de famílias mais desfavorecidas, 

para além de dependerem da mão-de-obra das suas esposas. 

 

Apesar dos benefícios derivados das intervenções do PSDP, as entrevistas com trabalhadores 

permanentes não confirmaram melhorias significativas nas suas vidas. Estes trabalhadores 

assalariados reconheceram os benefícios de um salário mensal, mas queixaram-se da carga de 

trabalho comparada com a quantidade de dinheiro que recebiam. Um trabalhador permanente - 

um guarda - controla 48 blocos de eucalipto e controla os incêndios. Estes trabalhadores precisam 

de um telemóvel e de uma bicicleta, que têm de comprar do seu salário, para poder realizar as 

suas tarefas. Os incapazes de o fazer têm de percorrer longas distâncias a pé para cobrir os blocos 

de eucaliptos. Um guarda salientou: 
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Desde que comecei a trabalhar na empresa, a minha vida melhorou; não totalmente, 

mas, pelo menos, o mínimo. No entanto, a parte negativa é o tempo de trabalho [a 

carga de trabalho]. Não podemos acrescentar o nosso valor à comunidade e ter 

empresas que ajudam a comunidade a crescer... Eu estava a trabalhar no campo e 

perdi o meu telefone. Não vou poder comprar um novo. Queremos um salário que 

nos permita crescer. É difícil acordar, ir à minha machamba das 4 às 7 da manhã e, 

depois, trabalhar para a empresa o resto do dia (Homem, Trabalhador da Portucel, 

Ile, 2019). 

 

Embora tivessem acesso a mais dinheiro, as despesas gerais do agregado familiar não foram 

totalmente satisfeitas e/ou compensadas. A compensação destes défices pode estar a ser feita 

pela exploração excessiva do seu trabalho e, fundamentalmente, pela contribuição das suas 

esposas em termos de produção de alimentos e reprodução social. Confirma-se o referido por 

Shivji (2017) em relação a intensificação da auto-exploração do agregado e em particular da 

mulher. A subsistência destes agregados familiares é directamente subsidiada pela ligação que 

mantém com a terra para a agricultura de subsistência.  

 

A minha vida melhorou. Agora posso comprar coisas para os meus filhos que antes 

não podia comprar, como um rádio e uma bicicleta. Antes, eu trabalhava sem 

contracto formal até 2018. Contudo, tenho recebido o mesmo salário mensal desde 

2018: 4.200 Meticais [cerca de 62 USD]. Dizem que o salário depende do governo; [o 

meu salário iria melhorar] se o governo aumentasse o salário [salário mínimo oficial]. 

No entanto, como a minha mulher trabalha na machamba com algumas pessoas que 

contractamos, conseguimos obter produtos para vender no mercado (Homem 

Guarda da Portucel, Ile, 2019). 

 

Embora muitos trabalhadores assalariados permanentes possam ter ligações com as elites locais 

por parentesco, a maioria não possui meios de produção suficientes para melhorar a sua 

qualidade de vida e o seu rendimento. Porém, mostram-se economicamente em melhores 

condições que os segmentos (ainda por analisar) compostos pelos camponeses mais pobres e os 

agregados familiares chefiados por mulheres.  

 

4.3.  Camponeses chefes de agregados familiares mais desfavorecidos: intensificação da 

auto-exploração da força de trabalho 

 

Este grupo de entrevistados incluiu homens chefe de agregado familiar que possuíam terras 

relativamente mais pequenas e sem ligações com as elites locais. Dedicavam-se, principalmente, 

à agricultura de subsistência e, ocasionalmente, vendiam o excedente no mercado. Em resposta 

às promessas feitas pela empresa, a maioria transferiu para ela as suas terras. Os que não o fizeram 

tiveram as suas terras expropriadas à força e acabaram por ficar com terras insuficientes para 

sobreviver ou sem qualquer terra. Alguns foram empregues como trabalhadores ocasionais 

(pontualmente chamados para fazer limpezas às áreas que transferiram), e afirmaram:  

 

Querem que trabalhemos desde o amanhecer até ao anoitecer. É um trabalho de 

ruptura das costas. Os salários são baixos e não compensam. Estamos descontentes 

com isso; o dinheiro é tão pouco. Contratam-nos para trabalhar apenas alguns dias 

e, depois, tentam aproveitar ao máximo o nosso trabalho todos os dias desde o 

amanhecer até ao anoitecer (Homem, Chefe de família, Ile, 2019). 
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Este segmento de trabalhadores enfrenta baixos rendimentos e graves défices alimentares, e teve 

de adoptar estratégias alternativas de subsistência para sobreviver. As estratégias mais comuns 

foram: (1) vender mão-de-obra a agregados familiares com melhores condições (famílias de 

trabalhadores assalariados permanentes ou de elites rurais); (2) pedir emprestado ou alugar terras 

à família ou a outros membros da comunidade; (3) participar na migração sazonal para trabalhar 

em cidades ou vilas próximas, como trabalhadores da construção civil; e (4) migrar 

permanentemente. Na sua ausência, as suas esposas assumiram o papel de chefe da família, 

responsáveis por assegurar a sobrevivência das famílias através da produção de subsistência e do 

trabalho assalariado nas machambas da elite rural e dos trabalhadores permanentes.  

 

4.4.  Agregados familiares chefiados por mulheres: exclusão e exploração laboral 

 

Muitas mulheres chefe de agregado familiar não tiveram oportunidade de consentir a 

"transferência" das suas terras para a empresa, pois referem não ter participado nas consultas 

comunitárias. Esta situação deriva das práticas culturais tradicionais e consuetudinárias de 

exclusão do género nas zonas rurais de Moçambique (Agy, 2018). As mulheres entrevistadas 

afirmaram que foram principalmente homens e elites locais que foram convidados para as 

reuniões iniciais com a empresa. Assim, as mulheres foram excluídas de participar e apresentar as 

suas opiniões e aspirações nas reuniões com investidores e representantes governamentais para 

decidir o futuro da comunidade e das suas terras. Uma das mulheres entrevistadas explicou o 

processo de exclusão: 

 

Não fomos consultadas. Víamos apenas máquinas a chegar e a limpar as nossas 

terras para os seus fins. Se você se queixasse, o líder viria e dir-lhe-ia que a terra não 

é nossa. A terra pertencia ao governo e a Deus. Eles viriam, cortando tudo...mesmo 

que protestassem, não aceitavam (Mulher Chefe de Agregado Familiar, Ile, 2019).  

 

Mesmo sendo proprietárias de terras, a sua oportunidade de emprego foi transferida para outros 

homens (sobrinhos, genros, entre outros). Um líder comunitário em Ile explicou o seguinte: 

 

Ela e a sua filha deram as suas terras [à Portucel]. Por serem mulheres, não podem 

lidar com este trabalho; só os homens podem lidar com [isto]. Depois de os homens 

terem conseguido o emprego [emprego casual], partilharam o rendimento ao meio. 

Uma metade para eles [mulheres], como proprietários de terras, e a outra metade 

para os homens, que trabalhavam... Para a outra [outra mulher que estava presente 

na reunião] também, porque elas não têm filhos, não têm homens nas suas famílias, 

foi o mesmo processo (Líder Comunitário, Ile, 2019). 

 

O Posto Administrativo em que o viveiro foi estabelecido foi uma excepção, na medida em que a 

empresa referia que este constituía um “trabalho para mulheres” por ser mais “delicado” que as 

outras oportunidades de emprego. Mesmo nesta região, existiam grandes limitações para 

algumas mulheres, pois foram registados casos de violência doméstica ou de desistências por 

questões familiares por parte das mulheres trabalhadoras no viveiro. Estas questões não foram 

aprofundadas para este estudo. Porém, é importante perceber que em todas as regiões mulheres 

foram expropriadas, e era necessário que em todas estas regiões a mulher tivesse igual 

oportunidade de emprego e outras formas de compensação.  

 

Para além da exclusão no acesso ao emprego, uma grande preocupação das mulheres 

entrevistadas foi sobre questões relacionadas com o acesso a alimentos no período pós- projecto. 
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Na grande maioria, as mulheres referiram que a produção alimentar era uma prioridade maior 

para a comunidade, ao invés das plantações de eucalipto, afirmando "o eucalipto não mata a 

fome". Por outro lado, como mencionado anteriormente, os homens camponeses mais pobres 

estavam a migrar para áreas peri-urbanas em busca de emprego. Entretanto, as suas esposas 

assumiam a plena responsabilidade pela reprodução social doméstica e pela machamba. Muitas 

delas tornaram-se chefes de agregados familiares.  

 

Por exemplo, antes da Portucel expropriar as suas terras, Dona Deolinda e o seu marido 

trabalhavam na sua machamba. Depois de terem sido expropriados em 2009, o seu marido foi 

para a cidade à procura de emprego em construção civil, enquanto ela assumiu a chefia da casa, 

cultivava em terras emprestadas e oferecia a sua mão-de-obra para famílias com melhores 

condições na machamba (´ganho-ganho´). Até 2019, o seu marido não tinha regressado. Dona 

Deolinda e outras mulheres chefe de agregado familiar enfrentam situações severas de 

sobrevivência e subsistência rural:  

 

É mau. Não tenho nada, não tenho mandioca, nada. Não compreendo porque é que 

a mandioca e o feijão não crescem junto ao eucalipto; [este] absorve toda a água. O 

meu marido teve de se mudar para a cidade para trabalhar na construção e enviou-

me um pouco de dinheiro, que não era suficiente. Tenho de trabalhar nas 

machambas de outras pessoas para ganhar dinheiro (Mulher Camponesa 

Expropriada, Ile, 2019). 

 

Muitas das preocupações apresentadas pelas mulheres chefe de agregado familiares estavam 

relacionadas com a capacidade de produzir alimentos suficientes e, para tal, ter de volta as terras 

expropriadas: 

 

Nada melhorou. Estamos aqui a chorar. Queremos as nossas terras de volta à 

machamba porque agora não vemos nada. Enganaram-nos e não trouxeram nada 

do que tinham prometido. Disseram que trariam chapas de zinco para as nossas 

casas, que beneficiaríamos desta empresa durante 50 anos e assim por diante. Nada 

foi feito. É por isso que estamos a chorar. Mesmo as sementes que prometeram, já 

não as trazem. E depois perguntei: "Porque é que aceitei esta transferência de terras 

em primeiro lugar?". (Mulher Camponesa Expropriada, Ile, 2019). 

 

A exclusão dos agregados familiares chefiados por mulheres segue o argumento de Tsikata e Yaro 

(2014) que, se as desigualdades pré-existentes não forem abordadas, o acesso feminino às 

oportunidades, tais como empregos permanentes e PSDP, é limitado. As mulheres chefe de 

agregado familiar apresentam maiores riscos de serem excluídas e de sofrerem efeitos adversos 

acentuados da apropriação de terras, mesmo que sejam implementados mecanismos de 

compensação. 

 

 

IV. CONCLUSÃO 

 

Actualmente a penetração do capital no meio rural tem sido acompanhada por mecanismos de 

compensação para melhorar as condições de vida dos agregados familiares afectados. As 

empresas têm vindo a promover maiores níveis de criação de emprego e/ou a implementar planos 

de desenvolvimento social e comunitário, de modo a integrar a população rural no esperado 

processo de desenvolvimento rural. No entanto, não se tem considerado, de forma efectiva, as 
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desigualdades pré-existentes e o nível de influência que estas têm na eficácia desses mecanismos 

de compensação. As tendências indicam que tais mecanismos não estão a melhorar os meios de 

subsistência dos agregados familiares rurais afectados. 

 

Este texto tinha como principal objectivo compreender os impactos diferenciados sentidos pelos 

diferentes segmentos da população rural afectada por grandes investimentos, tendo os seus 

mecanismos de compensação por expropriação de terra e de outras perdas incorridas, mais 

precisamente, perceber de que forma as desigualdades existentes antes da implementação deste 

grande projecto moldaram o sucesso e a eficácia, ou não, das diferentes formas de compensação. 

Concluiu-se que a implementação de mecanismos de compensação, tais como a criação de 

emprego e planos de desenvolvimento social, para integrar as famílias rurais no esperado 

processo de desenvolvimento rural, não é eficaz.  

 

Os dados do terreno demonstram existir um grau de insatisfação com o processo de 

implementação dos mecanismos de compensação, em particular, com as ineficiências e ineficácias 

do PDSP. A compensação foi considerada, de uma forma geral, insuficiente porque não cobriu os 

défices de rendimento e de subsistência decorrentes da perda de terra e de recursos florestais. 

Notaram-se também problemas relacionados com a falta de adequação dos mecanismos de 

compensação ao contexto e necessidades locais, o que sugere a necessidade de maior 

participação local no desenho e implementação de mecanismos de compensação. No entanto, 

um reduzido segmento refere ter beneficiado de melhorias de vida e aumentado as 

oportunidades de geração de renda. Ficou claro como os "benefícios" do PSDP foram distribuídos 

de forma desigual pelos agregados familiares expropriados. Em alguns casos, algumas elites locais 

beneficiaram ao terem acesso a emprego permanente e, ao mesmo tempo, possuírem uma 

parcela de demonstração, o que intensificou ainda mais a diferenciação social.   

 

As experiências de desenvolvimento social derivadas dos projectos lançados pela Portucel 

Moçambique diferiram em função de classe social e género dos membros da comunidade. As 

estruturas e desigualdades pré-existentes determinaram diferenças nas experiências de 

compensação e a incorporação ou exclusão dos diferentes segmentos populacionais. Deste 

modo, pode-se inferir que as relações e desigualdades intra-comunitárias exacerbaram o impacto 

da expropriação de terras e criaram adversidades, afectando a eficácia dos mecanismos de 

compensação, determinando, assim, o nível de incorporação e de exclusão do desenvolvimento 

rural promovido por projectos/investimentos, como o da Portucel.  

 

Neste texto mostram-se os vários graus de impacto para as comunidades afectadas por 

expropriação de terra e compensação, na sua heterogeneidade, que vivenciam processos de 

compensação que determinam a exclusão social e intensificam a diferenciação social no mundo 

rural, sendo as mulheres chefe de agregado familiar o segmento mais excluído destes processos. 

É necessário tornar visível a contribuição do trabalho não-remunerado das mulheres e, face à sua 

incorporação diferenciada nos mecanismos de compensação de terras, é essencial compreender 

o papel da divisão do trabalho produtivo e reprodutivo em função do género nas estratégias de 

sobrevivência e subsistência da população afectada. Embora existam estudos que mostrem as 

desigualdades sociais existentes no meio rural em Moçambique, é necessário ainda perceber 

melhor como essas desigualdades se manifestam nos processos de compensação.  

 

Uma vez que as desigualdades pré-existentes não são identificadas e incorporadas no processo 

de definição e implementação dos mecanismos de compensação, o acesso a benefícios por 

alguns dos segmentos é desigual e beneficia maioritariamente as elites. Por exemplo, o acesso 
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feminino a essas compensações e a outras oportunidades foi limitado; por outras palavras, os 

agregados familiares chefiados por mulheres estão em maior risco de serem excluídos. Os 

agregados familiares mais desfavorecidos e sem ligações a elites são, geralmente, adversamente 

incorporados nos processos de compensação. Nota-se a tendência de os segmentos que 

abrangem a maioria da população afectada ressentirem impactos negativos da expropriação de 

terras e de serem excluídos (ou adversamente incorporados) nos processos de compensação 

 

Recomenda-se que projectos e investimentos desta natureza compreendam profundamente as 

estruturas e desigualdades sociais pré-existentes, para melhor perceber as dinâmicas locais, 

desenhar e implementar projectos que não intensifiquem estas desigualdades sociais, mas que 

promovam um desenvolvimento mais inclusivo possível e minimizem a exclusão social e a 

incorporação adversa. Desta forma, os mecanismos de compensação terão maior potencial de 

eficácia. Recomenda-se também formas diferenciada de compensar segmentos mais 

marginalizados, como o de mulheres chefe de agregados família, incluindo: (1) maior abrangência 

de projectos de geração de renda destinados a mulheres chefe de agregados familiares sem que 

implique maior exploração de trabalho das mesmas; (2) criação de incentivos para associações de 

mulheres (associações viradas para a produção de alimentos) e implementação de projectos de 

geração de renda; (3) criação de mecanismos que garantam a participação da mulher nos 

processos de tomada de decisão sobre expropriação de terras.  
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